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b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne 
os requisitos de candidatura estabelecidos pela presente 
portaria;

c) Declaração, sob compromisso de honra, que assegura 
em relação a si próprio a independência exigida para o 
exercício da função;

d) Documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Documento comprovativo da formação profissional 
requerida no curriculum vitae;

f) Caso o requerente exerça as suas funções agindo em 
nome de pessoa colectiva, documento, emitido pela refe-
rida pessoa colectiva, que explicite as funções exercidas 
e o vínculo existente à data da candidatura.

6.º
Procedimento para a obtenção da qualificação

1 — As candidaturas a verificador SGSPAG são apre-
sentadas anualmente entre 2 de Janeiro e 28 de Feve-
reiro. 

2 — A APA avalia as candidaturas, selecciona os can-
didatos admitidos a exame escrito e notifica -os da data e 
local de realização.

3 — O presidente da APA nomeia o júri, composto por 
um presidente, dois vogais e um suplente, a quem compete 
preparar a prova de exame e atribuir as classificações.

4 — Aos candidatos que obtenham classificação supe-
rior a 10 valores, na escala de 0 a 20, é conferida a quali-
ficação de verificador SGSPAG. 

5 — O certificado de qualificação de verificador 
SGSPAG é emitido pela APA. 

7.º 
Validação da qualificação de verificador SGSPAG

1 — A actividade de verificador SGSPAG, cuja qualifi-
cação foi obtida nos termos do artigo anterior, encontra -se 
sujeita:

a) À avaliação anual da sua actuação mediante o acom-
panhamento de acções de verificação pela APA;

b) À apresentação anual, até 30 de Setembro, do rela-
tório da actividade do verificador;

c) À participação e obtenção de aprovação em acções 
de formação bianuais, a realizar pela APA.

2 — A periodicidade das acções de formação referidas 
na alínea anterior pode, por decisão do presidente da APA e 
sempre que tal se justifique, ser alterada, designadamente, 
em virtude da publicação de nova regulamentação ou por 
necessidade de clarificação de conceitos ou requisitos ou de 
harmonização de procedimentos decorrentes da aplicação 
da legislação vigente.

3 — O cumprimento do disposto no n.º 1 carece de 
declaração bianual de validação a emitir pela APA.

4 — A falta de demonstração da actividade do verifi-
cador no período de dois anos consecutivos determina a 
caducidade do certificado de qualificação de verificador.

8.º
Incompatibilidade

1 — O verificador SGSPAG não pode exercer a sua 
actividade em instalações detidas por operadores com os 

quais tenha mantido relação laboral ou de prestação de 
serviços em áreas abrangidas pelo regime de prevenção 
de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas 
e de limitação das suas consequências para o homem e o 
ambiente, nos três anos que antecedem a actividade de 
verificação.

2 — O verificador SGSPAG que aja em nome de pessoa 
colectiva não pode exercer a sua actividade em instalações 
para as quais esta pessoa colectiva tenha prestado serviços 
na área da definição e implementação de sistema de gestão 
de segurança para a prevenção de acidentes graves nos três 
anos que antecedem a actividade de verificação.

9.º
Anulação do certificado de verificador SGSPAG

O presidente da APA pode anular o certificado de veri-
ficador SGSPAG quando ocorra:

a) A prestação de falsas declarações no âmbito dos pro-
cedimentos de candidatura à qualificação e validação da 
qualificação de verificador SGSPAG;

b) A prestação de falsas declarações nos relatórios que 
está obrigado a elaborar no exercício da actividade de 
verificador SGSPAG;

c) A condenação por sentença transitada em julgado por 
qualquer delito que afecte a honorabilidade profissional ou 
punição disciplinar por falta grave em matéria profissional, 
se entretanto não tiver ocorrido a reabilitação;

d) O exercício da actividade de verificador SGSPAG em 
violação ao disposto no n.º 8.º da presente portaria. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 296/2007
de 22 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho, trans-
pôs para o ordenamento jurídico interno a Directiva 
n.º 2002/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 10 de Junho, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados membros respeitantes aos suplementos ali-
mentares comercializados como géneros alimentícios e 
apresentados como tais.

O anexo II do referido decreto -lei contém a lista das 
substâncias vitamínicas e minerais que podem ser utiliza-
das no fabrico de suplementos alimentares.

A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(AESA) emitiu recentemente e tornou públicas avaliações 
científicas favoráveis para algumas vitaminas e alguns 
minerais, que podem ser utilizados no fabrico de suple-
mentos alimentares.

Neste sentido, a Directiva n.º 2006/37/CE, da Comis-
são, de 30 de Março, veio alterar o anexo II da Directiva 
n.º 2002/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, no 
que diz respeito à inclusão de determinadas substâncias.

O Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) é o orga-
nismo do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas responsável pelas medidas de política 
relativas à qualidade e segurança alimentar, nomeada-
mente pela regulamentação e controlo dos suplementos 
alimentares.
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O fabricante ou o responsável pela colocação no mer-
cado dos suplementos alimentares, antes de iniciar a sua 
comercialização, deve informar o GPP.

Cumpre, pois, proceder à transposição da Directiva 
n.º 2006/37/CE, da Comissão, de 30 de Março, para a 
ordem jurídica interna, o que determina a primeira altera-
ção ao Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho, e desig-
nar o GPP como a autoridade competente para autorizar a 
introdução de novas substâncias e a colocação no mercado 
de suplementos alimentares.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/37/CE, da Comissão, de 30 de 
Março, que altera o anexo II da Directiva n.º 2002/46/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz res-
peito à inclusão de determinadas substâncias, modificando 
pela primeira vez o Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de 
Junho.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho

1 — O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de 
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) ‘Autoridade competente’ o Gabinete de Planea-

mento e Políticas, organismo responsável pelas medidas 
de política relativas à qualidade e segurança alimen-
tar.»

2 — O anexo II do Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de 
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

[...]

A — [...]

1 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — Folato

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) L — metilfolato de cálcio.

11 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

12 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13 — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

B — [...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bisglicinato ferroso.
Carbonato cúprico.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 
de Junho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Luís Filipe 
Marques Amado — Francisco Carlos da Graça Nunes 
Correia — António José de Castro Guerra — Luís Medei-
ros Vieira — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 24 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




